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O governador do Pa-
raná, Ratinho Junior, deu 
mais uma demonstração 
de simpatia com práticas 
antidemocráticas. Ele foi o 
único do sul do Brasil que 
se recusou a assinar a “Car-
ta aberta à sociedade bra-
sileira em defesa da demo-
cracia”, do Fórum Nacional 
de Governadores.

O documento, divul-
gado no domingo (19), 
teve apoio de 20 governa-
dores e foi uma resposta à 
participação de Bolsona-
ro em uma manifestação 
realizada em Brasília com 
mensagens pedindo o fe-
chamento do Congresso 
e do STF e a volta do AI-5.

“O Fórum Nacional 
de Governadores mani-
festa apoio ao Presidente 
do Senado Federal, Davi 
Alcolumbre, e ao Presi-
dente da Câmara dos De-
putados, Rodrigo Maia, 
diante das declarações 
do Presidente da Repúbli-
ca, Jair Bolsonaro, sobre 
a postura dos dois líderes 
do parlamento brasilei-
ro, afrontando princípios 
democráticos que funda-
mentam nossa nação”, diz 
trecho da carta.

Ao contrário do silên-
cio de Ratinho, entidades, 
autoridades e lideranças 
de todo país se posiciona-
ram em defesa da demo-
cracia. Para o presidente 
da APP-Sindicato, profes-
sor Hermes Silva Leão, a 
omissão do governador 
paranaense demonstra 
seu alinhamento com o 
programa do governo fe-
deral. “É uma política au-
toritária, de ameaças, de 
destruição dos direitos da 
maioria da população e 

dos servidores públicos. É 
uma afronta, um retroces-
so, às conquistas do povo 
asseguradas pela Consti-
tuição de 88”, comentou.

“É assustador ver ma-
nifestações pela volta do 
regime militar, após 30 
anos de democracia. De-
fender a Constituição e as 
instituições democráticas 
faz parte do meu papel e 
do meu dever”, ressaltou 
o ministro do Supremo 
Tribunal Federal (STF), 
Luiz Roberto Barroso, que 
também citou Martin Lu-
ther King: “Pior do que o 
grito dos maus é o silêncio 
dos bons.”

Em nota, a Associa-
ção Nacional dos Pro-
curadores da República 
(ANPR) disse que “vê com 
preocupação as manifes-
tações de grupos pelo país 
defendendo o fechamen-
to do Supremo Tribunal 
Federal e do Congresso 
Nacional e a volta do AI-5”.

Na mesma linha, a 
Ordem dos Advogados do 

Brasil (OAB) declarou que 
“são inadmissíveis as ini-
ciativas e os atos de apoio 
à ruptura democrática, à 
intervenção militar e os 
atos institucionais que 
atentem contra as liber-
dades” e pediu punição. 
“Atos que contrariem o Es-
tado Democrático devem 
ser reprimidos conforme 
os rigores da Lei e com a 
responsabilização de to-
dos os envolvidos”.

Reincidente

Essa não é a primeira 
vez que o governador do 
Paraná fica calado diante 
dos ataques de Bolsonaro 
à democracia. Ratinho 
também se recusou a 
assinar outra carta dos 
governadores, divulgada 
e m  f e v e r e i r o ,  e m 
resposta às declarações 
do presidente acusando 
o  go v e r n o  d a  B a h i a 
pela morte do miliciano 
Adriano Nóbrega e por 
tentar impor uma política 

tributária sem respeitar o 
pacto federativo.

Adriano Nóbrega ti-
nha boa relação com a fa-
mília Bolsonaro. A mãe e a 
mulher dele foram empre-
gadas no gabinete do de-
putado Flávio Bolsonaro, 
de que também recebeu 
homenagens na Assem-
bleia Legislativa do Rio 
de Janeiro.

“Recentes declara-
ções do presidente da 
República Jair Bolsonaro 
confrontando Governa-
dores, ora envolvendo a 
necessidade de reforma 
tributária, sem expressa-
mente abordar o tema, 
mas apenas desafiando 
Governadores a reduzir 
impostos vitais para a so-
brevivência dos Estados, 
ora se antecipando a in-
vestigações policiais pa-
ra atribuir fatos graves à 
conduta das polícias e de 
seus Governadores, não 
contribuem para a evo-
lução da democracia no 
Brasil”, diz a carta.

Ratinho Junior é o único 
do sul a não assinar carta 
em defesa da democracia
É a segunda vez que o governador do Paraná se recusa a assinar carta em 
defesa do Brasil, contra atitudes de Bolsonaro

Segundo a reforma da 
previdência, aprovada 
no ano passado, 
servidores(as) passam 
a contribuir com 14%, 
reduzindo o poder de 
compra dos salários

A partir do próximo pagamento, 
os(as) servidores(as) da ativa, apo-
sentados(as) e pensionistas passam a 
ter descontado de seu salário o valor 
atualizado da alíquota de contribui-
ção previdenciária. A medida faz par-
te da reforma da previdência estadual, 
imposta pelo governador Ratinho Jr. 
(PSD). O projeto foi aprovado no fim 
do ano de 2019, mesmo após intensa 
mobilização de servidores(as) e en-
tidades sindicais, deixando explícito 
o autoritarismo do governador, que 
não debateu o projeto com a categoria.

A APP-Sindicato fez uma luta in-
tensa contra a reforma da previdência, 
tanto a nível federal, quanto estadual, 
sempre enfatizando a necessidade 
de garantir direitos adquiridos para 
a classe trabalhadora. “Fizemos gre-
ve, ocupamos a Alep, exatamente por 
entendermos que não temos dívidas 
com o sistema previdenciário. Enten-
demos que nossa categoria tem tido 
defasagem salarial, a qual reduz nos-
so poder de compra. Lutamos e ocu-
pamos a Assembleia Legislativa do Pa-
raná (Alep) por entender também que 
a ausência de debate e estudos deste 
sistema aprovado é um desrespeito 
com aqueles que oferecem um serviço 
de qualidade para população”, destaca 
o presidente da APP-Sindicato, Profes-
sor Hermes Leão.

O presidente da APP-Sindicato re-
lembra ainda que o governador ado-
tou uma política autoritária, condicio-
nando a aprovação de suas maldades. 
“O governo Ratinho escolheu o pior 
método de gestão. Ele não dialoga e 
não debate com a categoria, sempre 
recorrendo ao pedido de urgência pa-
ra tramitação de leis importantes. Isso 
resultou em uma grande luta, a qual, 
infelizmente perdemos. Os deputa-
dos foram votar na ópera de arame , 
aqui de Curitiba, para não responder 
as nossas manifestações”

Hermes Leão ainda destaca que 
é necessário que a categoria continue 
atenta para enfrentar este modelo de 
governo, o qual ataca os(as) direitos 
fundamentais para a categoria. “Pre-
cisamos continuar debatendo, de-
nunciando e continuar fazendo a luta 
para reverter estas medidas de redu-
ção de direitos dos(as) servidores(as) 
do Paraná”.

Como fica o desconto – De acordo com 
o projeto aprovado, a alíquota passa ser 
de 11% para 14% para todos(as) os(as) 
servidores(as) da ativa e aos(às) apo-
sentados o índice de 14% sobre o que 
exceder dois salários mínimos. O mode-
lo de Ratinho impõe uma grande redu-
ção no poder de compra dos(as) servi-
dores(as), que já sofrem com uma defa-
sagem salarial há mais de quatro anos.

Segundo a coordenadora do 
Fórum das Entidades Sindicais (FES), 
Professora Marlei Fernandes, o pro-
jeto foi aprovado após o governador 
afirmar que todos os fundos estão 
deficitários, o que não condiz com a 
realidade. “O governo quando tinha 
dinheiro, utilizou nos cofres do Estado 
da forma como quis. Estamos ainda lu-
tando, junto à bancada da oposição na 
Alep, para que a contribuição dos(as) 
aposentados(as) e pensionistas seja 
a partir do teto, que é de 6.100 reais”.

Deputados(as) da oposição apre-
sentaram um projeto, visando reduzir 
a alíquota para servidores(as) aposen-
tados(as). Segundo o projeto, foi pro-
posta a supressão e a revogação dos 
itens 6º do artigo 15 da Lei nº 17.435 de 
dezembro de 2012. Desta forma a con-
tribuição de 14% deve ser recolhida 
de salários que superem o limite má-
ximo estabelecido para os benefícios 
do Regime Geral da Previdência Social.
Outros pontos da reforma – O projeto 
de Ratinho estabelece também a idade 
mínima para aposentadoria. Para o(a) 
trabalhador(a) que ainda não ingressou 
no serviço público só poderá requerer 
a aposentadoria aos 62 para mulheres 
e 65 anos para homens. Também será 
necessário completar 25 anos de con-
tribuição, 10 anos de serviço público e 
cinco no cargo de aposentadoria.

Quem já faz parte do quadro de 
servidores(as), existem regras de 
transição. A idade mínima em um pri-
meiro momento, por exemplo, será 
de 56 anos para mulheres e 61 para 
homens. Sempre com cinco anos a 
menos de exigência no caso especí-
fico dos(as) professores(as).

Governo aumenta 
contribuição previdenciária 
de servidores(as)
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Ratinho Junior segue apoiando o governo Bolsonaro e evita se posicionar contra 
o presidente.


